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1. INTRODUÇÃO 

Em cumprimento ao que determina a IN CGU nº 9, de 9 de outubro de 2018, 

apresentamos o Relatório Anual de Atividades de Auditoria Interna – RAINT contendo o relato 

das atividades desenvolvidas no exercício de 2018, estabelecidas na Resolução nº 44/2017 que 

aprovou o Plano Anual de Atividades de Auditoria Interna – PAINT/2018. 

A Auditoria Interna/AUDINT é um órgão de acompanhamento e assessoramento do 

Conselho Universitário/CONSU que constitui a maior instância deliberativa da Instituição. 

Suas principais atribuições são: realizar atividades de auditoria, conforme o Plano Anual de 

Auditoria Interna previamente aprovado pelo referido Conselho; auxiliar os auditores da 

Controladoria-Geral da União e do Tribunal de Contas da União quando realizam atividades na 

FUFS; assessorar os gestores dos diversos escalões no atendimento aos questionamentos, 

recomendações e determinações oriundas dos órgãos de controle interno e externo (CGU e 

TCU); auxiliar os gestores em consultas sobre a legislação em geral, além de analisar e emitir 

parecer sobre a prestação de contas da unidade.  

Atualmente, a AUDINT é composta por sete membros efetivos, sendo: um Auditor-

Chefe, dois Auditores, um Administrador, um Técnico em Secretariado e dois Assistentes em 

Administração. Ao longo do exercício de 2018, pode-se considerar que houve um significativo 

avanço no fortalecimento da Auditoria Interna enquanto órgão de apoio a governança da UFS. 

Isto porque, em outubro de 2018, foi aprovado o novo Regimento Interno da AUDINT 

(Resolução nº 30/2018/CONSU) o qual encontra-se alinhado com as mais recentes inovações 

normativas do Poder Executivo Federal relacionadas à governança, gestão de riscos e controles 

internos.  

Para facilitar a verificação do cumprimento dos requisitos mínimos do RAINT 

estabelecidos no art. 17 da IN CGU 9/20181, optou-se pelo seguinte sequenciamento de 

                                                           
1 “Art. 17. O RAINT conterá, no mínimo: I - quadro demonstrativo do quantitativo de trabalhos de auditoria 

interna, conforme o PAINT, realizados, não concluídos e não realizados; II - quadro demonstrativo do quantitativo 

de trabalhos de auditoria interna realizados sem previsão no PAINT; III - quadro demonstrativo do quantitativo de 

recomendações emitidas e implementadas no exercício, bem como as finalizadas pela assunção de riscos pela 
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tópicos: 1) introdução; 2) descrição das ações de auditoria no exercício 2018 (este tópico 

subdividido em trabalhos de auditoria interna com previsão no PAINT e descrição dos 

trabalhos de auditoria interna realizados sem previsão no PAINT); 3) relato circunstancial das 

recomendações emitidas; 4) fatos relevantes de natureza administrativa ou organizacional com 

impacto sobre a Auditoria Interna; 5) ações de capacitação; 6)  relato gerencial sobre o nível de 

maturação dos controles internos institucionais; 7) benefícios decorrentes da ação da AUDINT; 

e 8) Considerações finais. 

 

2. DESCRIÇÃO DAS AÇÕES DE AUDITORIA INTERNA NO EXERCÍCIO DE 2018 

2.1. Trabalhos de auditoria interna com previsão no PAINT 

No presente item, serão apresentadas as ações de auditoria interna realizadas, não 

concluídas e não realizadas ao longo do exercício de 2018, conforme determina o art. 17, inc. I 

da IN CGU 9/2018. O PAINT/2018 (Resolução nº 44/2017/CONSU) previu 15 (quinze) ações 

de auditoria interna para execução em 2018, as quais serão detalhadas no quadro demonstrativo 

abaixo. 

 

 

 

 

 

                                                                                                                                                                                        

gestão, as vincendas, e as não implementadas com prazo expirado na data de elaboração do RAINT; IV - descrição 

dos fatos relevantes que impactaram positiva ou negativamente nos recursos e na organização da unidade de 

auditoria interna e na realização das auditorias; V - quadro demonstrativo das ações de capacitação realizadas, com 

indicação do quantitativo de auditores capacitados, carga horária e temas; VI - análise consolidada acerca do nível 

de maturação dos processos de governança, de gerenciamento de risco e de controles internos do órgão ou da 

entidade, com base nos trabalhos realizados; VII - quadro demonstrativo dos benefícios financeiros e não 

financeiros decorrentes da atuação da unidade de auditoria interna ao longo do exercício por classe de benefício; e, 

VIII - análise consolidada dos resultados do Programa de Gestão e Melhoria da Qualidade - PGMQ.”. 
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Quadro I - Atividades previstas no PAINT/2018 
 

Item Interessado Macroprocessos/temas Objetivos Status 

1 Conselho Universitário e 

Reitoria 

Atuação do TCU Monitoramento das determinações e recomendações 

emitidas pelo Tribunal de Contas da União, bem como 

apoio às ações desenvolvidas pelo TCU na UFS 

Realizada 

2 Conselho Universitário e 

Reitoria 

Atuação da CGU Monitoramento das recomendações emitidas pela 

Controladoria-Geral da União, bem como apoio às 

ações desenvolvidas pela CGU na UFS 

Realizada 

3 Reitoria Gestão de Riscos Assessorar a gestão da UFS na implementação da 

gestão de riscos na instituição 

Realizada 

4 Auditoria Interna 

 

Monitoramento de 

recomendações 

Monitoramento das recomendações emitidas pela 

própria AUDINT aos gestores da UFS 

Parcialmente 

realizada 

5 Auditoria Interna Reserva de contingência Reserva de contingência Realizada 

6 Assessoria de 

Comunicação 

Transparência ativa Verificar a aderência do sítio eletrônico da UFS quanto 

às diretrizes estabelecidas na Lei de Acesso à 

Informação e legislação correlata 

Realizada 

7 Auditoria Interna Elaboração do Raint Elaboração e apresentação do Relatório Anual de 

Atividades de Auditoria Interna referente ao exercício 

de 2017 

Realizada  

8 Auditoria Interna Prestação de Contas Manifestação quanto à prestação de contas referente ao 

exercício 2017 

Realizada 

9 Pró-Reitoria de 

Graduação 

Administração Acadêmica Verificar o cumprimento das atribuições designadas 

aos Colegiados de cursos de graduação previstas na 

Realizada 
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Resolução 14/2015/CONEPE 

10 Núcleo de Tecnologia da 

Informação 

Processos eletrônicos  Verificar os controles internos relacionados à 

tramitação dos processos eletrônicos na UFS, bem 

como a adequação desses processos à legislação 

vigente 

Realizada 

11 Pró-Reitoria de 

Administração e Pró-

Reitoria de Planejamento 

Contratos Verificar a implementação da Instrução Normativa MP 

05/2017 

Realizada 

12 Proplan Convênios Verificar a regularidade e conformidade dos convênios 

celebrados com a legislação vigente 

Não finalizada* 

13 Auditoria Interna Elaboração do PAINT Elaboração e apresentação do Plano Anual de 

Atividades de Auditoria Interna referente ao exercício 

de 2019 

Finalizada 

14 Pró-Reitoria de 

Administração 

Processos Licitatórios Verificar a regularidade e conformidade dos 

procedimentos licitatórios com a legislação vigente 

Finalizada 

15 Pró-Reitoria de 

Administração 

Dispensa e inexigibilidade Verificar a regularidade e conformidade dos 

procedimentos de dispensa e inexigibilidade de 

licitação com a legislação vigente 

Finalizada 

* Ação de Auditoria finalizada em fevereiro de 2019. 

 

 

 

 



SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SERGIPE 
CONSELHO UNIVERSITÁRIO - CONSU 

AUDITORIA INTERNA             
        

 

 

 

Cidade Universitária Prof. José Aloísio de Campos, Jardim Rosa Elze s/n – São Cristóvão-SE CEP 49100-000 - 

Fone (79) 3194-6437/6568 - E-mail: audintufs@gmail.com;  

                                                                                              Página 7 

 
 

2.2. Trabalhos de auditoria interna realizados sem previsão no PAINT 

Durante o exercício de 2018, não foram realizadas ações de auditoria interna sem 

previsão no PAINT. Oportuno destacar que, embora a Instrução Normativa CGU 9/2018 

possua previsão de ações de auditoria extraordinárias (reproduzindo autorização constante na 

revogada IN CGU 24/2015), tais ações não possuíam amparo no Regimento da Auditoria 

Interna da UFS vigente até outubro de 2018 (Resolução nº 34/2011/CONSU). O novo 

Regimento Interno da Auditoria Interna da UFS (Resolução nº 30/2018/CONSU) prevê 

expressamente a possibilidade de execução de auditorias extraordinárias a pedido do Conselho 

Universitário ou da Reitoria (art. 9º, inc. VI). 

 

3. RELATO CIRCUNSTANCIAL DAS RECOMENDAÇÕES EMITIDAS  

Nos termos do art. 17, inc. III, da IN CGU nº 9/2018, o RAINT deverá apresentar 

informações referentes a “quadro demonstrativo do quantitativo de recomendações emitidas e 

implementadas no exercício, bem como as finalizadas pela assunção de riscos pela gestão, as 

vincendas, e as não implementadas com prazo expirado na data de elaboração do RAINT”. 

Destacamos, ainda, que a então vigente IN CGU nº 24/2015, no art. 17, recomenda a 

adoção de meios informatizados para o acompanhamento das recomendações emitidas pela 

própria AUDINT. A unidade ainda carece desta ferramenta tecnológica. O acompanhamento 

das recomendações emitidas ocorreu, ao longo do exercício de 2018, de modo concomitante à 

execução de ações de auditoria que possuíam afinidade temática entre si. 

Paralelamente, a Auditoria Interna tem implementado (ainda de modo de experiência) 

uma metodologia de acompanhamento similar àquela utilizada pela CGU no Sistema Monitor, 

embora ainda com a utilização de recursos do Office para executar esse acompanhamento. 

 

4. FATOS RELEVANTES DE NATUREZA ADMINISTRATIVA OU 

ORGANIZACIONAL COM IMPACTO SOBRE A AUDITORIA INTERNA 

Em atenção ao disposto no art. 17, inc. IV, da IN CGU 9/2018, passamos a relatar os 

fatos relevantes que impactaram de modo positivo ou negativo os recursos e a organização da 
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AUDINT, bem como na realização das atividades de auditoria do setor. 

Um trabalho desenvolvido pela Auditoria Interna com significativo impacto sobre o 

setor foi a elaboração do novo Regimento Interno do setor. Embora o documento tenha sido 

aprovado apenas em outubro de 2018, ao longo de todo o ano foram necessários estudos 

aprofundados e atualizações dos integrantes da AUDINT quanto as novas diretrizes 

estabelecidas pelos organismos internacionais e os órgãos governamentais referente à 

governança, gestão de riscos e controle, bem como acerca do papel da Auditoria Interna como 

terceira linha de defesa da instituição. 

Também no segundo semestre do exercício de 2018, foi oportunizado à Auditoria 

Interna a participação de um de seus membros no II Fórum Nacional de Controle, promovido 

pelo Tribunal de Contas da União em Brasília. No citado evento, foram realizadas mesas-

redondas com os integrantes do alto escalão do governo federal, inclusive os Ministros da 

Educação e da CGU. Dentre as temáticas abordadas, foi realizada mesa-redonda com a 

temática específica sobre educação. 

 

5. AÇÕES DE CAPACITAÇÃO  

Em cumprimento ao disposto no art. 17, inc. V, da IN CGU 9/2018, passamos a detalhar 

as capacitações realizadas no exercício de 2018: 

a) Bacharelado em Direito: com base no art. 98 da Lei 8.112/90, foi concedido horário 

especial de trabalho a uma servidora lotada na AUDINT a qual encontra-se 

regularmente matriculada no curso de Direito pela Universidade Tiradentes. O 

conhecimento agregado não se limita especificamente a uma única ação de auditoria, 

capacitando os servidores em nível de graduação e será complementar a atual formação 

acadêmica da servidora (administração); 

b) Administração – novos desafios e rumos: com base no art. 87 da Lei 8.112/90, foi 

concedida licença capacitação pelo período de 30 dias a um servidor lotado na 

AUDINT para participação no mencionado curso, com carga horária de 80 horas. 
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6. RELATO GERENCIAL SOBRE O NÍVEL DE MATURAÇÃO DOS CONTROLES 

INTERNOS INSTITUCIONAIS 

De acordo com o art. 17, inc. IV, da IN CGU nº 9/2018, compete a AUDINT inserir em 

seu relatório anual “análise consolidada acerca do nível de maturação dos processos de 

governança, de gerenciamento de risco e de controles internos do órgão ou da entidade, com 

base nos trabalhos realizados”. 

Com base nas auditorias realizadas ao longo de 2018, verificou-se que embora as 

unidades administrativas da UFS tenham acesso a controles internos informatizados 

(notadamente ao SIPAC), ainda é necessário o aprimoramento no fluxo e compartilhamento de 

informações entre as unidades. O controle interno apresenta-se eficiente quando voltado para as 

atividades intra-setor. Entretanto, a efetividade dos controles é prejudicada quando há a 

necessidade de compartilhamento de informações. 

Dentre os trabalhos realizados em 2018, destacam-se: 

Macroprocesso/tema: Transparência Ativa 

Interessado: Assessoria de comunicação 

Setor(es) auditado(s): ASCOM e SIC 

Escopo: Verificar a aderência do sítio eletrônico da UFS quanto às diretrizes estabelecidas na 

Lei de Acesso à Informação e legislação correlata 

Situação: atividade realizada. 

Posicionamento da AUDINT: Face às análises consolidadas no relatório de auditoria nº 

0602/2018, podemos concluir que: 

“A Lei de Acesso à Informação (Lei 12.527/2011) tem como princípios 

(art. 3º): a) observância da publicidade como preceito geral e do sigilo 

como exceção; b) divulgação de informações de interesse público, 

independentemente de solicitações; c) utilização de meios de 

comunicação viabilizados pela tecnologia da informação; d) fomento ao 

desenvolvimento da cultura de transparência na administração 

pública; e e) desenvolvimento do controle social da administração 

pública. 

Tendo em vista a ampla abrangência da LAI e a multiplicidade de 

informações de interesse público produzidas pelos órgãos públicos, a 
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própria lei estabeleceu um rol mínimo de informações que devem ser 

disponibilizadas à população em geral, independentemente de pedido do 

cidadão – transparência ativa. 

O site da Universidade Federal de Sergipe (www.ufs.br) é o domínio 

oficial para divulgação on-line de informações e serviços para a 

comunidade acadêmica e a sociedade em geral. Ao analisar a forma de 

apresentação das informações de interesse geral nas páginas dos setores 

que compõem a alta gestão da UFS (reitoria, pró-reitorias e 

INFRAUFS), bem como as páginas dedicadas à transparência ativa, 

foram detectadas diversas inconsistências.  

A natureza das inconsistências encontradas permitiu aglutiná-las em 

dois grupos: as informações que, por força da LAI deveriam ser 

divulgadas no site da UFS (e ainda não estavam disponibilizadas) e 

informações que, embora referenciadas nas páginas dos setores, 

apresentavam problemas em seu acesso (páginas em branco, erros de 

direcionamento nos links, etc.). A dificuldade no acesso às informações 

no site da UFS já foi objeto de apontamento em relatórios de auditoria 

anteriores. 

Durante a execução dos trabalhos de auditoria, foram realizadas 

reuniões com os setores responsáveis pelo conteúdo do site, tanto para 

sensibilizar acerca da importância da transparência ativa como também 

para construção de propostas que fortaleçam o acesso à informação na 

instituição. Oportuno destacar, ainda, o empenho dos setores envolvidos 

que, antes mesmo da finalização do presente relatório já diligenciaram 

no sentido de corrigir as inconsistências apontadas pela equipe de 

auditoria. 

Apesar dos avanços observados durante a execução da presente 

auditoria, ainda persiste a necessidade de padronização na forma de 

apresentação das informações institucionais no site, bem como o integral 

atendimento das diretrizes apontadas pela Controladoria-Geral da 

União em seu Guia de Transparência Ativa. Nesse sentido, as 

recomendações apontadas pela equipe de auditoria propõem a 

elaboração de plano de ação e a normatização (padronização) das 

páginas da UFS, uma vez que o aprimoramento no acesso à informação 

deve ser um trabalho perene na instituição”. 

 

Macroprocesso/tema: Administração Acadêmica 

Interessado: Pró-reitoria de Graduação 

Setor(es) auditado(s): PROGRAD e Departamentos Acadêmicos 

Escopo: Verificar o cumprimento das atribuições designadas aos Colegiados de cursos de 
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graduação previstas na Resolução 14/2015/CONEPE 

Situação: atividade realizada. 

Posicionamento da AUDINT: Face às análises consolidadas no relatório de auditoria nº 

0904/2018, podemos concluir que: 

“Com base nos dados levantados e nas manifestações analisadas pelos 

setores, verificamos que não vem sendo realizados pela grande maioria 

dos cursos levantamento e diagnóstico das causas para o baixo 

desempenho do número de discentes concludentes. Igualmente, para tal 

situação, não vem sendo propostas ações que visem elevar tais 

indicadores, sendo desobservada a Resolução n.14/2015-CONEPE no 

tocante a estes elementos. Quanto aos alunos em situação irregular 

quanto ao tempo máximo para conclusão de seus cursos, há ações que já 

vem sendo tomadas pela PROGRAD, todavia, casos excepcionais 

detectados requerem a complementação de suas ações com a adoção de 

medidas mais incisivas a fim de mitigar causas que impactam 

negativamente nos coeficientes de desempenho acadêmico da instituição 

no que tange ao quantitativo de profissionais formados”. 

 

Macroprocesso/tema: Processos Eletrônicos 

Interessado: Núcleo de Tecnologia da Informação 

Setor(es) auditado(s): NTI e SECOM 

Escopo: Verificar os controles internos relacionados à tramitação dos processos eletrônicos na 

UFS, bem como a adequação desses processos à legislação vigente 

Situação: atividade realizada. 

Posicionamento da AUDINT: Face às análises consolidadas no relatório de auditoria nº 

1005/2018, podemos concluir que: 

“Apesar de bastante recente, o sistema de processo eletrônico que vem 

sendo executado na instituição tem atendido as expectativas geradas e 

criando facilidades no trâmite dos procedimentos administrativos da 

UFS como um todo. Contudo, é preciso que esteja em total consonância 

com os princípios e ditames impostos pela legislação federal – o que se 

mostrou ainda pendente, especialmente em relação ao princípio da 

formalidade (necessidade de regulamentar as rotinas do processo 

eletrônico no âmbito da instituição) e a implementação de prioridades 

na tramitação de processos conforme definida na Lei nº 9.784/99. 
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Outro ponto que exige bastante atenção dos responsáveis pelo sistema 

do processo eletrônico é no tocante aos controles internos a serem 

exercidos a fim de dirimir dificuldades, principalmente para os usuários 

mais leigos quanto à Tecnologia de Informação – devendo-se evitar ao 

máximo situações que causem dúvidas ou possam induzir a erro esses 

usuários no manuseio do sistema. 

Por fim, cabe ressaltar que o NTI tem se mostrado bastante atento para 

empecilhos surgidos no decorrer da utilização mais constante do sistema 

de processo eletrônico, tendo inclusive apresentando soluções para parte 

das constatações identificadas pela equipe de auditoria, diminuindo 

assim as recomendações neste Relatório. A vigilância e vontade de 

aprimoramento desse sistema é de vital importância para o 

funcionamento da UFS, uma vez que sua atuação é permeada pela 

realização de processos administrativos, que agora por meio eletrônico, 

devem ser os mais seguros, eficientes e dinâmicos possível”.  

 

Macroprocesso/tema: Contratos 

Interessado: Pró-Reitoria de Administração e Pró-Reitoria de Planejamento 

Setor(es) auditado(s): COPEC/DSG/DITRAN 

Escopo: Verificar a implementação da Instrução Normativa MP 05/2017 

Situação: atividade realizada. 

Posicionamento da AUDINT: Face às análises consolidadas no relatório de auditoria nº 

1110/2018, podemos concluir que: 

“Os contratos de contratação de mão-de-obra terceirizada são bastante 

complexos porque incluem a análise e determinação de diversos 

elementos envolvidos na remuneração desses profissionais, incluindo-se 

aí a correta definição do quantitativo necessário para suprir as 

necessidades da instituição pública de maneira adequada, sem produzir 

custos exagerados a cargo da mesma; e por fim, uma fiscalização efetiva 

do cumprimento dos termos definidos contratualmente. 

Devido a esta complexidade, é preocupante a forma desatenta e pouco 

embasada que os órgãos da UFS responsáveis pelos procedimentos 

envoltos a confecção de contratos dessa natureza têm agido, em todas as 

suas etapas de execução. O presente trabalho de auditoria evidenciou 

que existe uma limitação dos órgãos atuantes no desenrolar desse 

processo administrativo, muitos deles preocupando-se apenas com os 

atos dali decorrentes e de sua responsabilidade, sem atentar para o 

controle e filtro necessários a serem realizados nos atos anteriores a sua 
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participação. Muitas das constatações apresentadas neste relatório 

poderiam ter sido evitadas se houvesse um cuidado maior e uma análise 

mais detalhada dos desdobramentos das decisões tomadas inicialmente 

com a confecção da minuta do contrato e termo de referência pelos 

setores competentes dos atos posteriores, em especial a COPEC – o que 

poderia ter ocasionado a economia de recursos para a instituição, sem 

contar a correção dos descumprimentos da legislação vigentes que não 

foram detectados no decorrer do andamento do processo administrativo. 

Outro ponto chave sobre o tema é a ausência de controles internos, ou 

quando existentes, a sua ineficiência do setor responsável pela 

vinculação desses profissionais terceirizados, que é a DITRAN, talvez 

por entender que a principal carga de trabalho deve ficar com a 

fiscalização, representada pela EFISCON. Porém, cabe ressaltar que 

fiscalização não é o mesmo que controle, sendo cada uma dessas 

atividades insubstituíveis em comparação a outra, principalmente 

quando está se tratando de contratos que envolvam vultosas quantidades 

de recursos. Dessa forma, é inadmissível que não se direcione grande 

parte da carga de atividade da DITRAN para a realização desses 

controles internos voltados para a maioria dos profissionais que atuam 

no setor, envolvendo diretamente os serviços executados pelo setor para 

a comunidade acadêmica. 

Este trabalho demonstrou que a instituição tem um longo caminho a 

percorrer na busca pela excelência dos seus controles internos e na 

persecução dos princípios administrativos, especialmente, no caso em 

questão, da economicidade em torno dos elementos do contrato. 

Entrando nesse caminho uma devida capacitação de seus servidores 

para o aprimoramento de suas competências e funções dentro da 

instituição, além de um planejamento mais adequado para a realização 

de contratos administrativos, principalmente aqueles que impactam 

diretamente na atuação da instituição como um todo, necessitando por 

isso mesmo, de um prazo adequado para a realização de estudos 

preliminares adequados, que permitam decisões eficientes e que gerem o 

máximo de economia possível para os recursos da instituição”. 

 

Macroprocesso/tema: Processos Licitatórios 

Interessado: Pró-reitoria de Administração 

Setor(es) auditado(s): DRM 

Escopo: Verificar a regularidade e conformidade dos procedimentos licitatórios com a 

legislação vigente. 
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Situação: atividade realizada. 

Posicionamento da AUDINT: Face às análises consolidadas no relatório de auditoria nº 

1407/2018, podemos concluir que: 

“Com base nos documentos analisados verificamos que há alguns 

elementos a serem ressalvados no tocante aos controles instituídos para 

elaboração dos processos licitatórios da instituição. Há elementos que 

foram objeto de apontamentos e recomendações no relatório de 

auditoria interna em exercícios anteriores e que permanecem presentes, 

não tendo sido implementadas as recomendações emitidas. 

Pontualmente, verificamos casos de não atendimentos de normativos 

específicos de algumas áreas, seja instruções ou decretos. O elemento de 

maior destaque a pontuar é a ausência de interação entre os setores 

institucionais que participam das fases internas do procedimento 

licitatório. Não há a prática de revisão dos atos administrativos 

anteriores, cada setor cuida apenas dos próprios atos, não havendo o 

exercício da autotutela administrativa nem o controle contínuo dos atos 

administrativos executados. 

Desta forma, a cada trabalho de auditoria realizado nos processos 

licitatórios são detectadas constatações com a mesma causa: ausência 

de interação entre os setores. A exemplo, citamos a situação do item 

uniforme constante na composição de preços do edital 41/2018. O Termo 

de Referência aprovado pela CONPCOM exigia o item; por seu turno, o 

setor responsável pela cotação de preços informou que o item não era 

necessário (excluindo-o, inclusive, da cotação de preços); o setor 

responsável pela elaboração do edital (e consequentemente pela 

inclusão do termo de referência) fez constar como obrigação da 

contratada; determinado licitante questionou qual o modelo de uniforme 

e, somente após o questionamento, foi divulgado no COMPRASNET um 

comunicado informando que o item não era necessário. 

As idas e vindas do item uniforme não causaram prejuízos ao certame 

(por exemplo, necessidade de republicação em caso de licitantes que 

apresentam “uniformes” diferentes) mais por conta do fator sorte (pois 

um interessado questionou o item) do que pela efetiva implementação de 

rotinas administrativas que privilegiam a revisão dos atos 

administrativos (autotutela) e o controle contínuo da regularidade e 

legalidade dos atos executados.  

Em nossa análise, consideramos que é necessário que a PROAD 

promova maior fortalecimento das rotinas e controles internos próprios 

relacionados aos procedimentos licitatórios para minimizar potenciais 

fragilidades nos certames e, de forma especial, atender as 
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recomendações emanadas dessa AUDINT para fortalecimento dos 

controles administrativos institucionais”. 

 

Macroprocesso/tema: Dispensa e Inexigibilidade 

Interessado: Pró-reitoria de Administração 

Setor(es) auditado(s): DRM 

Escopo: Verificar a regularidade e conformidade dos procedimentos de dispensa e 

inexigibilidade de licitação com a legislação vigente. 

Situação: atividade realizada. 

Posicionamento da AUDINT: Face às análises consolidadas no relatório de auditoria nº 

1507/2018, podemos concluir que: 

“A utilização da prerrogativa da dispensa e inexigibilidade de licitação 

tem sido utilizada com bastante parcimônia pela instituição, deixando 

claro o caráter de excepcionalidade de tais prerrogativas, e 

principalmente nas situações de serviços obrigatórios e com fornecedor 

exclusivo. Nos demais casos em que tal prerrogativa é utilizada, 

normalmente está restrita aos casos de pequeno valor. No período 

auditado em questão, ocorreu uma exceção: as dispensas vinculadas ao 

Edital nº 09/2017/POSGRAP, que se apresentaram devidamente 

instruídas e embasadas a partir do disposto no art. 24, XXI da Lei nº 

8.666/93, que trata de produtos para pesquisa e desenvolvimento.  

Contudo, mesmo as contratações/aquisições de pequeno valor não 

eximem a instituição e especialmente o órgão diretamente responsável 

(DRM) do controle interno quanto ao cumprimento das exigências 

formais do procedimento de dispensa/inexigibilidade. Pelo contrário, 

exigem uma atuação ainda mais proativa destes órgãos para que tais 

contratações/aquisições sejam realizadas estritamente nas situações 

excepcionais, sem culminar em situações de fracionamento de objeto, ou 

de falta de análise de justificativa para a dispensa, como constatado no 

presente trabalho de auditoria. 

Cabe ao DRM a realização do controle interno inicial quanto ao 

cumprimento de tais requisitos, devendo atuar com mais atenção e zelo 

na coordenação e execução das atividades relacionadas a compras de 

materiais de consumo, equipamentos e serviços; com o intuito de, 

seguindo os princípios da economicidade e da eficiência, conseguir 

incluir o máximo de bens/serviços no mínimo de processos licitatórios 

possíveis, principalmente quanto a itens comuns de pequeno valor, 
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permitindo a máxima concorrência possível na aquisição dos mesmos e 

restringindo as dispensas/inexigibilidades para os casos estritamente 

necessários. 

Por fim, é imprescindível que o DRM realize a análise formalizada da 

pertinência e adequação das justificativas apresentadas pelos setores 

demandantes para justificar a realização de dispensa/inexigibilidade, a 

fim de evitar abusos ou exageros no uso desses procedimentos”. 

 

7. BENEFÍCIOS DECORRENTES DA AÇÃO DA AUDINT 

Conforme já destacado em Relatórios de Atividades da AUDINT encaminhados em 

exercícios anteriores, a unidade estabeleceu regime interno de trabalho em que se concedia 

maior destaque as auditorias internas do que às ações de monitoramento das recomendações 

emitidas pela unidade. Isto porque, ao se repetir as ações de auditoria nos exercícios seguintes, 

realizava-se concomitantemente o acompanhamento das recomendações emitidas no exercício 

anterior. 

Esta sistemática contribuiu para a não adoção de metodologia específica para 

acompanhamento das recomendações emitidas pela própria AUDINT em moldes semelhantes 

àquela adotada pela CGU, por exemplo, na confecção dos Planos de Providências Permanentes. 

Assim, os resultados decorrentes das ações da Auditoria Interna encontram-se difusos, sem 

sistematização. 

Embora a sistemática adotada pela IN CGU 9/2018 conceda destaque às ações de 

monitoramento por parte da AUDINT, esse monitoramento encontra-se prejudicado em 

decorrência do déficit do quadro de pessoal da unidade de auditoria interna, bem como em 

razão da ausência de mecanismos informatizados voltados ao acompanhamento das 

recomendações da AUDINT.  

Destaca-se, por oportuno, a inclusão de HH específico no PAINT/2019 para a 

elaboração do manual de auditoria interna da AUDINT/UFS, documento que abrangerá, 

inclusive, a forma de tratamento das recomendações emitidas pela própria unidade. 

Apesar deste cenário, podemos destacar a ação de auditoria “Transparência”. Conforme 

as mais modernas diretrizes acerca da governança no setor público, é primordial que as 
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instituições públicas facilitem e promovam o controle social das ações desenvolvidas e 

custeadas com recursos públicos.  

A Controladoria-Geral da União estabeleceu 40 itens básicos que devem constar no site 

das instituições do Poder Executivo Federal como um rol mínimo de informações para 

promoção da transparência no setor público. No início da retromencionada ação de auditoria, a 

Universidade Federal de Sergipe encontrava-se inadimplente na quase totalidade dos itens. Ao 

final da ação, a Universidade Federal de Sergipe encontra-se pendente de cumprimento de 

apenas 8 itens, havendo um compromisso por parte dos setores envolvidos para finalizar todas 

as pendências da UFS em relação à transparência. 

Quanto à análise consolidada dos resultados do Programa de Gestão e Melhoria da 

Qualidade – PGMQ, insta salientar que esse item foi introduzido com a edição da IN CGU nº 9 

de 9 de outubro de 2018. Apesar de haver a previsão de elaboração do PGMQ nas normas de 

auditoria governamental elaboradas pela CGU, a AUDINT ainda não implementou o programa, 

havendo previsão no PAINT/2019 para concretização deste item. 

 

8. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

A Auditoria Interna da Universidade Federal de Sergipe/AUDINT-UFS encontra-se em 

processo de fortalecimento. Internamente, a unidade tem se esmerado em aperfeiçoar suas 

técnicas de trabalho e apresentar relatórios que, efetivamente, contribuam para agregar valor à 

gestão.  

No exercício de 2018, a Auditoria Interna buscou atuar de forma mais integrada aos 

gestores da universidade, sem prejuízo da independência e da imparcialidade na condução das 

ações de auditoria. A aproximação da Auditoria Interna com os setores estratégicos da UFS tem 

contribuído para sensibilizar os gestores quanto a importância da unidade de auditoria na 

consolidação da governança pública e da gestão de riscos na instituição. 

A busca constante pela capacitação da equipe, proporciona à UFS um quadro técnico 

qualificado e com subsídios técnicos para proporcionar aos gestores e aos membros do 

Conselho Universitário informações confiáveis para a tomada de decisões estratégicas. Apesar 
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da melhora da tecnicidade dos relatórios de auditoria da AUDINT, a unidade ainda enfrenta 

desafios de ordem operacional que limita seu desempenho, notadamente o quadro reduzido de 

servidores e a ausência de ferramentas tecnológicas específicas para o desenvolvimento de suas 

atividades.  

São Cristóvão, 18 de março de 2019. 

 

                                           Patrícia Tavares de Araújo 
Auditora-Chefe da AUDINT 


